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JUIZ CORREGEDOR: JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

SECRETÁRIO DA CORREIÇÂO: PAOLA WATRIN PIMENTA MENESCAL

******************************

1 - DA SERVENTIA (ESTÁ VAGA)

1.0 - Data de vacância: 10/08/1973, data em que foi lavrada a Portaria 02/73, pela Juíza da
comarca.

1.1 - Serviços deiegados:RCPN e notas

1.2 - Endereço da Serventia (com CEP, telefones e e-maiis): Rodovia Moura Carvalho, PA - 151,
KM 36

1.3 - interino:

Nome: Waldomiro da Costa Campos
Endereço:

1.4 - Ato de outorga de delegação e termo de posse do deiegatário:
Observações: Portaria 02/73, datada de 10/08/1973, de lavra da Dra. Roma Keiko Kobayashi, Pretora
da Comarca à época, nomeando interinamente até a realizaç^cTSb concurso, o Sr. Waldomiro da
Costa Campos
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1.5 - Forma de delegação:
( ) concurso público ( ) efetivação ( ) substituição por vacância ( ) interventor (x) outro

1.6 - Portaria de designação do substituto iegal (art. 20, parágrafo 5-, da Lei Federai n. 8.935/94)
- anexar reiaçâo contendo nome, CPF, endereço, data da contratação, CTPS/série.
(x)SIIM ( )NÃO
Lei Federal n. 8.935/94- Art. 20. Os notáríos e os oficiais de registropoderão, para o desempenho de suas fun0es, contratar
escreventes, dentre eles escolhendo os suisstitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração livremente ajustada e
sob o regime da legislação do trabalho. § 5». Dentre os substitutos, um deles será desionado pelo notário ou oficial de
registro para responder pelo respectivo serviço nas ausências e nos Impedimentos do titular.

Observações: Portaria 001/2004, em que o Sr. Oficial nomeia o Sr. Carlos Nazareno Pantoja Campos.

1.7 - Comprovante de envio dos nomes dos substitutos ao j'uízo competente e respectivos atos
de nomeação (art. 20, parágrafos 2- e 4^ da Lei Federal n. 8.935/94.
(x)SIM ( )NÃO
Lei Federai n. 8.935/94 - Art. 20. Os notáríos e os oficiaisde registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar
escreventes, dentre eles escolhendo os sutistitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração livremente ajustada e
sob o regime da legislação do trabalho. § 2«. Os notáríos e os oficiais de reolstro encamlniiarão ao iufzo competente os
nomes dos substitutos. § 4>. Os substitutos poderão, simultaneamente com o notário ou o oficial de registro, praticar todos os
atos que lhe sejam próprios exceto, nos tabelionatos de notas, lavrar testamentos.

Observações:

1.8 - Relação dos escreventes e auxiliares (art. 20, parágrafo 1- da Lei Federal n. 8.935/94 e
nomeação dos escreventes (art. 20, parágrafo 3- da Lei Federal n. 8.935/94) - apresentar
relação contendo nome, CPF, endereço, data da contratação e CTPS/série).
Lei Federai n. 8.935/94 - Art. 20. Os notáríos e os oficiaisde registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar
escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração livremente ajustada e
sob o regime da legislação do trabalho. § 1^. Em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos substitutos, escreventes e
auxiliares quantos forem necessários, a critério de cada notário ou oficial de registro. § 3^. Os escreventes poderão praticar
somente os atos que o notárío ou o oficial de registro autorizar.
Observações: não possui outros auxiliares

1.9-0 titular da serventia e/ou seu substituto exercem advocacia? Estão exercendo emprego
ou função pública e/ou ocupando cargo público, ainda que em comissão (art. 25, Lei Federai n.
8.935/94)?
{)sm (X) NÃO
Lei n. 8935/94 - Art. 25. O exercício da atividade notarial e de registro é incompatível com o da advocacia, o da
intermediação de seus serviços ou o de ouaiauer cargo, emprego ou função públicos, ainda oue em comissão. §
(Vetado^. § 2>. A diplomação, na hipótese de mandato eletivo, e a posse, nos demais casos, implicará no afastamento da
atividade.

Observações;

1.10 - A serventia possui sucursal?
( ) SIM (X ) NÃO

1.11- Em caso afirmativo, a autorização para instalação foi concedida antes da vigência da Lei
Federal n. 8.935/94?

( ) SIM ( ) NÃO
Lei8.935/94- Art.43. Cada serviçonotarial ou de registro funcionará em umsójgcaj, vedada a instalaçãode sucursal.
Prejudicado

%
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1.12 - A serventia observa os dias e iiorários de atendimento ao púbiico, afixando (em iocai
visível) o iiorário de funcionamento, consoante Lei Estadual n. 6.881/2006 e Provimento n.
002/1998-CGJ?

(x)SIM ( )NÃO
Provimento n. 002/1998 - CAPÍTULO II - DO FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO -1.0 atendimento ao público será, no
mínimo, de seis horas diárias, em dias e horários estabelecidos pelo Juiz Diretor do Fórum, atendidas as peculiaridades locais,
sem prejuízo do poder normativo da Corregedoria Geral da Justiça. 1.1 As portarias editadas pelas Direções dos Fóruns,
fixando a jornadade trabalho dos serviçosnotariais e de registro, deverãoser encaminhadas à Corregedoria Geralda Justiça.
2.0 serviço do registro civil das pessoas naturais será prestado também aos sábados, domingos e feriados, adotado o sistema
de plantão. 3. Os delegados encaminharão ã Corregedoria Geralda Justiça as freqüências anuais de todos os prepostosnão
optantes,para efeito de contagem de tempo, dispensadoo visto do respectivo Diretor do Fórum. 4. Afiscalização da freqüência
e assiduidade dos prepostos é de responsabilidade exclusiva do respectivo titular da delegação ou do responsável pelo
expediente. Lei Estadual n. 6.881/2006 - Art. 6>. Os serviçosnotariais e de registro funcionarão todos qs dias úteis, em locai
de fácil acesso ao público e que ofereça segurança para o arquivamento de livros e documentos. § 1". Évedada a instalação
de sucursal, ressalvadas as autorizações concedidas antes da vigência da Lei Federal n° 8.935/94. § 2>. É facultado o
funcionamento dos serviços notariais e de registro aos sábados. § 3®. Para o sen/iço de registro civil das pessoas naturais,
haverá plantãoaos sábados, domingos e feriados. § 4®. O atendimento ao público será no mínimo, de seis horas diárias.
Observações:

1.13 - São mantidos na Serventia as leis, resoluções, provimentos, regimentos, ordens de
serviço e quaisquer outros atos que digam respeito à sua atividade?
( )SIM ( )NÃO
Observações: Não verificado

1.14 - Nos últimos dois anos foi instaurado algum processo administrativo e/ou sindicância
contra o titular ou substituto? (Juntar certidão da Secretaria Judiciária)
( )SIM {x)NÃO
Observações:

Co

2' CONDIÇÕES FÍSICAS DAS INSTALAÇÕES - Item não verificado, visto que a
correição ocorreu no Fórum da Comarca de Barcarena

2.1- Existe letreiro com identificação da serventia e do serviço delegado?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

2.2 - Quanto à acessibilidade, o prédio possuí rampa e/ou elevador para a circulação de
deficientes físicos?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

2.3 - O estado de conservação do prédio é satisfatório?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

2.4 - As instalações e a higiene da Serventia são adequadas e oferecem conforto aos usuários?
( )SIM ( )NÃO
Observações:
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2.5 - No local de atendimento ao público são disponibilizados assentos para os usuários? Há
bebedouro? Há banheiro para ser utilizado pelo público?
( )SIM ( )NÂO
Observações:

2.6 - Háfornecimento de senhas para realização do atendimento ao público?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

2.7 - O mobiliário e a disposição são adequados aos serviços?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

2.8 - Os computadores e/ou impressoras são em número suficiente para a realização do
^ expediente?

( )SIM ( )NÃO
Observações:

2.9 - Existe local para afixação de avisos de interesse público?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

»**********************************************************************

3 - DESEMPENHO DOS TRABALHOS - Não verificado pela equipe, visto que a Correição
ocorreu no Fórum da Comarca de Barcarena

3.1 - A serventia utiliza sistema/programa informatizado em suas atividades?
( )SIM ( ) NÃO, mas possui computador ( ) NÃO, sequer possui computador () outro:
Observações:

3.2 - A ordem, segurança e cópias dos documentos formalizados são mantidos com a
utilização de sistema de computação, microfiimagem, disco ótico ou outro meio de reprodução
magnética?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

3.3 - Os livros, fichas, papéis e documentos são mantidos em ordem e em bom estado de
conservação, em local adequado e seguro?
(X )SIM ( )NÃO
Observações:

3.4 - É realizado curso de capacitação aos funcionários da_^erventia? Em caso positivo,
quando foi ministrado o último curso? /
( ) SilVI (X) NÃO
Observações:
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3.5 - O atendimento às partes é feito com eficiência, urbanidade e presteza? (informar a
existência de reclamações presenciais quanto ao atendimento, cobrança de custas ou outras
reclamações)
( )SIM ( )NÃO
Observações:

3.6 - hlá o atendimento prioritário às requisições de papéis, documentos ou informações
solicitadas pelas autoridades judiciárias ou administrativas, para a defesa das pessoas
jurídicas de direito público em Juízo? (solicitar o arquivo de documentos de comunicações
recebidas)
( )SIM ( )NÃO
Observações:

3.7 - As decisões judiciais são cumpridas dentro dos prazos fixados?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

3.8 - O recolhimento dos impostos incidentes sobre os atos que deve praticar é fiscalizado no
âmbito interno da serventia (art. 30, XI, Lei Federal n. 8.935/94)?
( )SIM ( )NÃO
Lei Federal n. 8.935/94 - Art. 30. São devores dos notários e dos oficiais de registro: XI - fiscaiizar o recolhimento dos
impostos incidentes sobre os atos que devem praticar.
Observações:

3.9 - As partes e as testemuniias. Inclusive as testemuniias "a rogo", dos atos lavrados são
bem qualificadas?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

3.10 - As dúvidas suscitadas são encaminliadas ao Juízo competente?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

3.11 - A Serventia possui todos os livros próprios de suas atribuições, conforme legislação em
vigor?
( )SIM ( )NÂO
Observações:

3.12 - A escrituração dos livros e documentos satisfaz às exigências legais (termos de abertura
e encerramento, numeração e autenticação de folhas, ausência de rasuras, emendas,
ressalvas etc?

( )SIM ( )NÃO
Observações:
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3.13 - Na Utilização do selo, é lançado sobre parte da etiqueta aplicada ao documento o
carimbo da Serventia e a rubrica do responsável ou de seu preposto, permanecendo sempre
legível a numeração do selo utilizado?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

3.14 - A partir de impressões iniciais, a prestação dos serviços pelo cartório e por seu
delegatário se apresenta com base nos critérios de eficiência, urbanidade e presteza?
( )SIM ( )NÃO
Observações:

3.15 - A receita é lançada no Livro Diário Auxiliar no dia da prática do ato? (art. 6°, parágrafo 4-
do Provimento n. 034/2013 - CNJ).
( )SIM { )NÃO
Provimento n. 034/2013-CNJ - Art. 6*. O histórico dos lançamentos será sucinto, mas deverá identificar, sempre, o ato que
ensejou a cobrança de emolumentos ou a natureza da despesa. § 4®. Areceitaserá lançada no Livro Diário Auxiliar no dia da
prática do ato, mesmo que o notárioou registrador ainda não teniia recebido os emolumentos.
Observações: o substituto informou que possui o livro, mas nãoo apresentou a equipe de correição

3.16 - No lançamento da receita no Livro Diário Auxiliar, além do seu montante, há referência
que possibilite sempre a sua identificação, com indicação, quando existente, do número do
ato, ou do livro e da folha em que praticado, ou do protocolo? (art. 7- do Provimento n. 034/2013
- CNJ).
( )SIM ( )NÃO
Provimenton. 034/2013 - CNJ - /Vrt 7®. No lançamento da receita, além do seu montante, haverá referência que possibilite
sempre a sua identificação, com indicação, quandoexistente, do número do ato, ou do livro e da folha em que praticado, ou do
protocolo.

Observações: prejudicado

3.17 - O Livro Diário Auxiliar está sendo visado, anualmente, pelo Juiz Corregedor? (art. 13 do
Provimento n. 034/2013 - CNJ).
( )SIM ( )NÃO
Provimento n. 034/2013 - CNJ - Art. 13. Anualmente, até o décimo dia útil do mês de fevereiro, o Uvro DiárioAuxiliar será

P- visado peloJuiz Corregedor Permanente, que determinará, sendo o caso, as glosas necessárias, podendo, ainda,ordenarsua
apresentação sempre que entender conveniente.
Observações: prejudicado

********************************************************************************************************************

4 - REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS

4.1 - Éobservada pelo registrador a vedação legal de registro de prenomes que exponham os
registrandos ao ridículo.
(x)SIIVI ( )NÂO
Observações:

4.2 - Nos assentos de nascimento e óbito é obedecida a grafia correta dos registrandos?
(x)SIM ( )NÃO
Observações:
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4.3 - No impresso das certidões de nascimento, casamento e óbito constam graficamente o
nome e CPF do Titular Oficial, bem como dos respectivos substitutos legais, com a
identificação da serventia, Comarca e Distrito?
( )SIM ( )NÃO
Observações: não verificado

4.4 - Nas certidões expedidas pela serventia, é assentado o carimbo do cartório devidamente
rubricado pelo Titular do ofício ou por quem de direito?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.5 - A Serventia encaminha as informações relacionadas aos nascimentos, casamentos e
óbitos ao IBGE, consoante disposto no art. 49 da Lei Federai n. 6.015/73?
(X) SIM { ) NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art, 49. Os oficiais do registro civil remeterão à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

f^\ Estatística, dentro dos primeiros oito dias dos meses de janeiro, abril, julho e outubro decada ano, um mapa dos nascimentos,
casamentos e óbitos ocorridos no trimestre anterior.

Observações: Não foi apresentado o comprovante para conferência

4.6 - São encaminhadas, até o dia 10 de cada mês, as comunicações de óbitos ocorridos no
período, ao INSS (art. 68 da Lei Federal n. 8.212/91), à Justiça Eleitoral (art. 71, parágrafo 3- da
Lei Federal n. 4.737/65 - Código Eleitoral)?
(X ) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 8.212/91 - Art. 68. O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais ficaobrigado a comunicar, ao
INSS, até o dia 10de cada mês,o registro dos óbitos ocorridos no mês imediatamente anterior, devendo da relação constar a
filiação, a data e o locai de nascimento da pessoa falecida. § 1-. Nocaso de não haversido registrado nenhum óbito, deveráo
Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS no prazo estipulado no caput deste
artigo.§ 2«. Afaltade comunicaçãona época própria, bem como o enviode infomiaçõesinexatas,sujeitaráo Titular de Cartório
de Registro Civil de Pessoas Naturais ã penalidadeprevistano art. 92 desta Lei. § 3^ Acomunicação deverá ser feitapor meio
deformulários i^ra cadastramento de óbito, confonne modelo aprovado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. §
4^ No fomnulário para cadastramento de óbito deverá constar, além dos dados referentes à identificação do Cartório de
Registro Civil de Pessoas Naturais, pelo menos uma das seguintes informações relativas à pessoa falecida: a) número de
inscrição do PIS/PASEP; b) número de inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, se contribuinte individual, ou
número de benefício previdenciário - NB, se a pessoa falecida for titularde qualquer benefício pago pelo INSS; c) númerodo
CPF; d) número de registro daCarteira de Identidade e respectivo órgão emissor; e) número do título deeleitor; ^ número do
registrode nascimentoou casamento, com informação do livro, da folhae do termo;g) númeroe série da Carteirade Trabalho.
Lei Federal n. 4737/65- art. 71. São causas de cancelamento: § 3°. Os oficiais de Registro Civil, sob as penas do Art. 293,
enviarão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, ao juizeleitoral da zona em que oficiarem, comunicação dos óbitos de cidadãos
alistáveis, ocorridos no mês anterior, para cancelamento das inscrições.
Observações: Não foi apresentado o comprovante para conferência

4.7 - IMantém arquivados os documentos necessários à lavratura dos atos de seu ofício?
( ) SIM {X ) NÃO
Observações: Não foi apresentado o comprovante para conferência

4.8 - É mantida rigorosamente atualizada a escrituração do Livro "D - registro de proclama",
previsto no art. 33, VI, da Lei Federal 6.015/73?
( )SIM ( )NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art. 33. Haverá, em cada cartório,os seguintes livros, todos com 300 (trezentas) folhas cada um: VI -
*D"- de registro de proclama
Observações: não possui livro
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4.9 - Os editais de prociamas de casamento são afixados em local ostensivo da Serventia e
publicados na imprensa iocai, consoante o disposto no § 1- do art. 67 da Lei n^. 6.015/73?
( ) SIM (X ) NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art. 67. Na habilitação para o casamento, os interessados, apresentando os documentos exigidos
pela lei civil, requererão ao oficial do registro do distrito de residência de um dos nubentes, que lhes expeça certidão de que se
acham habilitados para se casarem. § 1^. Autuada a petição com os documentos, o oficial mandará afixar proclamas de
casamento em lugar ostensivo de seu cartório e fará publicá-los na imprensa local, se houver. Em seguida, abrirá vista dos
autos ao órgão do Ministério Público, para manifestar-se sobre o pedido e requerer o que for necessário à sua regularidade,
podendo exigir a apresentação de atestado de residência, firmado por autoridade policial, ou qualquer outro elemento de
convicção admitido em direito.
Observações: Não possui livro, foi recomendada sua abertura e utilização.

4.10 - Os processos de liabiiitação em casamento têm sido encaminliados ao representante do
Ministério Público, nos termos do art. 1.526 do Código Civil, com a redação conferida pela Lei
Federai 12.133/09, para manifestação, e ao Juízo competente, para liomoiogação?
(X ) SIM ( ) NÃO
Código Civil - Art. 1.526. A habilitação será feita pessoalmente perante o oficial do Registro Civil, com a audiência do
Ministério Público. Parágrafo único. Caso haja impugnação do oficial, do Ministério Público ou de terceiro, a habilitação será
submetida ao juiz.
Observações:

4.11 - Os assentos de óbitos contêm os requisitos constantes do art. 80 da Lei Federal n.
6.015/73?

(X ) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art. 80.0 assento de óbito deverá conter 1^ a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento; 2^)
o lugar do falecimento, com indicação precisa; 3°) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado, profissão, naturalidade, domicílio
e residência do morto; 4^ se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, mesmo quando desquitado; se viúvo, o do cônjuge
pré-defunto; e o cartório de casamento em ambos os casos; 5^ os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência dos
pais; 6^ se faleceu com testamento conhecido; 7^ se deixou filhos, nome e idade de cada um; 8") se a morte foi natural ou
violenta e a causa conhecida, com o nome dos atestantes; 9°) lugar do sepultamento; 10^ se deixou bens e herdeiros menores
ou interditos; 11°) se era eleitor.12^ pelo menos uma das informações a seguir arroladas: número de inscrição do PIS/PASEP;
número de inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. se contribuinte individual; número de benefício
previdenciário - NB.se a pessoa falecida for titularde qualquer benefício pago pelo INSS; número do CPF; número de registro
da Carteira de Identidade e respectivo órgão emissor; número do título de eleitor; número do registro de nascimento, com
infonnação do livro, da folha e do tenrto; número e série da Carteira de Trabalho.
Observações:

^ 4.12- Os registros de nascimento contêm os requisitos constantes do art. 54 da Lei Federal n.
6.015/73?
(X)SIM { )NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art. 54. O assento do nascimento deverá conter: V) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora
certa, sendo possível detemniná-la, ou aproximada; 2^ o sexo do registrando; 3^ o fato de ser gêmeo, quando assim tiver
acontecido; 4^ o nome e o prenome, que forem postos à criança; 5^ a declaração deque nasceu morta, ou mon-eu no ato ou
logo depois do parto;6^ a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo prenome que existirem ou tiverem existido; 7^ Os
nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais. o lugar e cartório onde se casaram, a idade da genitora. do
registrando em anos completos, na ocasião do parto, e o domicílio ou a residência do casal. 8^ os nomes e prenomes dos
avós patemos e matemos; 9^ os nomes e prenomes, a profissãoe a residênciadas duas testemunhas do assento, quando se
tratar de parto ocorrido sem assistência médica em residênciaou fora de unidade hospitalarou casa de saúde. 10) número de
identificação da Declaração de Nascido Vivo - com controle do dígito verificador, ressalvado na hipótese de registro tardio
previsto no art. 46 desta Lei.
Observações:

4.13 - São feitas as remissões e comunicações dos registros ou averbações levados a efeito na
Serventia, consoante o disposto nos arts. 106 e 107 da Lei n. 6.015/73?
(X) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 6015/73 - Art. 106. Sempre que o oficial fizer algum registro ou avertiação, deverá, no prazo de cinco dias.
anotá-lo nos atos anteriores, com remissões recíprocas, se lançados em seu cartório, ou fará comunicação, com resumo do
assento, ao oficial em cujo cartório estiverem os registros primitivos, obedecendo-se sempre à forma prescrita no artigo 98.
(Renumerado do art. 107 pela Lei rfi 6.216, de 1975). Parágrafo único. A^/<^unicações serão feitas mediante cartas
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relacionadas em protocolo, anotando-se à margem ou sob o ato comunicado, o número de protocolo e ficarão arquivadas no
cartório que as receber. Art. 107. O óbito deverá ser anotado, com as remissões recíprocas, nos assentos de casamento e
nascimento, e o casamento no deste.

Observações:

4.14 - São encaminhadas ao Juiz competente as certidões de registro de nascimento onde foi
estabelecida apenas a maternidade, consoante o disposto no art. 2° da Lei Federai n. 8.560/92?
{X) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 8.560/92 - Art. 2". Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade estabelecida, o oficial
remeterá ao juiz certidão integral do registro e o nome e prenome, profissão, identidade e residência do suposto pai, a fim de
ser averiguada oficiosamente a procedência da alegação. § 1'. O juiz, sempre que possível, ouvirá a mãe sobre a patemidade
alegada e mandará, em qualquer caso, notificaro suposto pai, independente de seu estado civil, para que se manifeste sobre a
patemidade que lhe é atribuída. § 2°. O juiz, quando entender necessário, determinará que a diligência seja realizada em
segredo de justiça. § 3°. No caso do suposto pai confirmar expressamente a patemidade, será lavrado termo de
reconhecimento e remetida certidão ao oficial do registro, para a devida averbação. § 4°. Se o suposto pai não atender no
prazo de trinta dias, a notificação judicial, ou negar a alegada patemidade, o juiz remeterá os autos ao representante do
Ministério Público para que intente, havendo elementossuficientes, a ação de investigação de patemidade.§ 5^ Nas hipóteses
previstas no § 4*^ deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação de patemidade pelo Ministério Público se,
após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a patemidade a ele atribuída, a criança for encaminhada
para adoção. § ^ A iniciativa conferida ao Ministério Público não impede a quem tenha legítimo interesse de intentar
investigação, visando a ottter o pretendido reconhecimento da patemidade.
ObservaçõesiNào apresentou comprovante

4.15 - São arquivados comprovantes de comunicações de casamento e óbito enviadas a outras
Serventias, para anotação nos registros primitivos, conforme disposto no art. 106, parágrafo
único, da Lei Federai 6.015/73?
(X) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 6015/73 - Art. 106. Sempre que o oficial fizer algum registro ou averbação, deverá, no prazo de cinco dias,
anotá-lo nos atos anteriores, com remissões recíprocas, se lançados em seu cartório, ou fará comunicação, com resumo do
assento, ao oficial em cujo cartório estiverem os registros primitivos, obedecendo-se sempre à forma prescrita no artigo 98.
(Renumerado do art. 107 pela Lei n» 6.216, de 1975). Parágrafo único. As comunicações serão feitas mediante cartas
relacionadas em protocolo, anotando-se à margem ou sob o ato comunicado, o número de protocolo e ficarão arquivadas no
cartório que as receber.
Observações: Não apresentado comprovante. O substituto informou que encontra dificuldade para
encaminhar informações para alguns cartórios, em razão de endereço incompleto.

4.16 - As certidões emitidas pela serventia seguem os padrões e modelos instituídos pelo CNJ
^ (Provimento n. 03/2009 - CNJ)?
^ ( X) SIM ( ) NÃO

Observações:

4.17 - São afixadas em locai de fácil visibilidade, informações claras sobre a gratuidade para a
lavratura dos assentos de nascimento e óbito, bem como pela emissão das primeiras certidões
(art 30, § 3S-C, da Lei Federal n. 6.015/73)?
(X ) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo assento de óbito,
bem como pela primeira certidão respectiva. § 3^0. Os cartórios de registros públicos deverão afixar, em local de grande
visibilidade, que permita fácil leitura e acesso ao público, quadros contendo tabelas atualizadas das custas e emolumentos,
além de infomnações claras sobre a gratuidade prevista no caput deste artigo.
Observações: não verificadovisto que a correição ocorreu no Fórum da Comarca de Barcarena

4.18 - São utilizados na serventia todos os livros constantes do art. 33 da Lei Federal n.
6.015/73?

( ) SIM (X) NÃO
Lei Federal n. 6015/73 - Art. 33. Haverá, em cada cartório, os seguintes livros, todos com 300 (trezentas) folhas cada um:
(Redação dada pela Lei n® 6.216, de 1974). I- "A" - de registro denascimento; (Red^o dada pela Lei n® 6.216, de 1974). li -
"B" - de registro de casamento: (Redação dada pela Lei n» 6.216, de 1974). ili/"Bi/Auxiliar" - de registro de casamento
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Religioso para Efeitos Civis; (Redação dada pela Lei 6.216, de 1974). IV - "C" - de registro de óbitos; (Redação dada pela
Lei n® 6.216, de 1974). V - "C Auxiliar" - de registro de natimortos; (Incluído pela Lei n® 6.216, de 1974). VI - "D" - de registro
de proclama. (Incluído pela Lei n® 6.216, de 1974). Parágrafo único. No cartório do 1° Ofícioou da 1° subdivisão judiciária, em
cada comarca, haverá outro livropara inscrição dos demais atos relativos ao estado civil, designado sob a letra 'E". com cento
e cinqüenta folhas, podendo o juiz competente, nas comarcas de grande movimento, autorizar o seu desdobramento, pela
natureza dos atos que nele devam ser registrados, em livros especiais.
Observações: Falta o livro de proclamas

4.19- É observado o sistema de plantão nos sábados, domingos e feriados, com ampla
divulgação ao público (art. 4^ § 1S da Lei Federai 8.935/94 e Provimento n. 07/2013 - CJRMB)?
(X) SIM { ) NÃO
Lei Federal n. 8935/94 - Art. 4®. Os serviços notariais e de registro serão prestados, de modo eficiente e adequado, em dias e
horários estabelecidos pelo juízo competente, atendidas as peculiaridades locais, em local de fácil acesso ao público e que
ofereçasegurança para o arquivamento de livros e documentos. § 1®. O serviço de registro civildas pessoas naturais será
prestado, também, nos sábados, domingos e feriados pelo sistema de plantão.

Observações: O oficial e o substituto residem próximo do cartório

^ 4.20 - Oslivros são mantidos em ordem e em local adequado e seguro?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.21 - O estado de conservação dos livros e sua escrituração satisfazem as exigências legais
(asseados; organizados; termos de abertura e encerramento - ordem cronológica dos atos -
rubrica das folhas autenticação de folhas; espaços em branco, rasuras e emendas
ressalvadas)?
( ) SIM (X) NÃO
Observações:

4.22 - Verificou-se existência de espaços ou versos de folhas em branco, quando não
destinados a averbações?
( ) SIM (X ) NÃO
Observações:

^ 4.23 - Foi verificada a utilização indevida de fita corrigível de polietiieno ou outro corrigível
químico?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações: Foiverificada a utilizaçãode corretivoquímico

5. ANÁLISE DOS LIVROS OBRIGATORIOS:

5.1- LIVRO A - REGISTRO DE NASCIMENTO

5.1.1 - Livro n. A-25. Folhas fixas, numeradas e rubricadas, contendo 300 folhas. Termo de abertura
datado de 10/06/2008. Último registro: n. de ordem:14625, fis. 285-v, data: 10/09/2015, registrando(a):
Gabriela Pereira da Gama
Observações: não possui termo de encerramento. Último registro foi feito pela própria registrada,
maior de idade, entretanto não consta autorização judicial. Foram verificados, no presente livro, vários
assentos sem o devido preenchimento, constando apenas o número do assento, a data e a
assinatura do declarante, como é o caso dos termos n.
14620/14618/14609/14499/14496/14235/14234/14126. Deve oOficiaK^rrigir os referidos termos no
prazo de 15 dias ou, se não for possível, cancelá-los, da forma/prevista no Código de Normas,
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devendo informar posteriormente ao juízo de Registros Públicos da Comarca, bem como a
Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

5.2 - LIVRO B - REGISTRO DE CASAMENTO

5.2.1 - Livro n. B-12. Folhas fixas, numeradas e rubricadas, contendo 200 folhas. Termo de abertura
datado de 20/01/2015. Último registro: n. de ordem: 2044, fis. 107, data: 11/09/2015, nubentes:
Ludimar Pereira Andrade e Mauricella Prata Barres

Observações: Foi verificado, no presente livro, termo de casamento n. 2016, de fis. 79, datado de
01/06/2015, sem o devido preenchimento, constando apenas a assinatura dos contraentes e das
testemunhas. Deve o Oficial corrigir o referido termo no prazo de 15 dias ou, se não for possível,
cancelá-lo, da fomia prevista no Código de Normas, devendo informar posteriormente ao juízo de
Registros Públicos da Comarca, bem como a Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

5.3 - LIVRO B - AUXILIAR - CASAMENTO RELIGIOSO C/ EFEITO CIVIL

5.3.1 - Livro n. BOT-AUXiLIAR. Folhas fixas, numeradas e rubricadas, contendo 200 folhas. Termo
de abertura datado de 20/11/2014. Último registro: n. de ordem: 2394 fis. 198, data:12/09/2015,
nubentes: Waidocy Souza Silva e Renilza Pinheiro da Conceição.
Observações: Em alguns assentos foram encontradas rasuras, sendo recomendado ao Sr. Oficial que
evite qualquer tipo de rasura nos assentos da serventia

5.4 - LIVRO C - REGISTRO DE ÓBITOS

5.4.1 - Livro n. C-04. Folhas fixas, numeradas e rubricadas, contendo 200 folhas. Último registro: n.
de ordem: 455, fis. 13, data: sem data de registro, falecido(a): Edson Jaster dos Santos.
Observações: Não possui termo de abertura, possui tão somente termo de encerramento datado de
09/07/2209. Deve o Sr. Oficial lavrar o termo de abertura no presente livro no prazo de quinze dias.
Deve o Senhor Oficial, ainda, incluir no termo a data do assento 454 e 455. O termo 427, lavrado as
fis. 6, encontrase incompleto, constanto, apenas a assinatura do declarante e as testemunhas. Deve
o Oficial corrigir o referido termo no prazo de 15 dias ou, se não for possível, cancelá-lo, da forma
prevista no Código de Normas, devendo informar posteriormente ao juízo de Registros Públicos da
Comarca, bem como a Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

5.5 - LIVRO C - AUXILIAR - REGISTRO DE NATIMORTOS

5.5.1 - Livro n. C-01-AUXILIAR Folhas fixas, numeradas e rubricadas, contendo 100 folhas. Termos
de abertura e encerramento datados de 14/01/2009. Não possui nenhum registro
Observações:

5.6 - LIVRO D - REGISTRO DE PROCLAMAS

Não possui o livro. Foi recomendada a abertura e alimentação

5.7- LIVRO E - EMANCIPAÇÕES, INTERDIÇÕES, AUSÊNCIAS E OUTROS (art. 33, parágrafo
único e art. 104 da Lei Federal n. 6.015/73).

Não realiza o serviço por se tratar de Cartório Distrital

11



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
CORREGEDORIA DEJUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

CORREIÇÂO NOS SERVIÇOS NOTARIAIS EREGISTRAIS
COMARCA DE BARCARENA - CARTÓRIO DO DISTRITO DE AlCARAÚ - VILA SÃOJOÃO

5.8 - ARQUIVO DE TERMOS DE ALEGAÇÕES DE PATERNIDADE
Observações:

6 - TABELIONATO DE NOTAS

6.1 - Encaminha à Receita Federal a "Declaração sobre Operações imobiliárias - DOI",
consoante o disposto no art. 15 do Decreto Lei n. 1.510/76 c/c arts. 1- e 2^ da instrução
Normativa SRF n. 473/2004?

( )SIM ( )NÃO
Decreto Lei n. 1.510/76 - Art 15. Os serventuários da Justiça responsáveis por Cartório de Notas ou de Registro de Imóveis,
Títulos e Documentos, ficam obrigados a fazer comunicação à Secretaria da Receita Federal dos documentos lavrados,
anotados, averbados ou registrados em seus Cartórios e que caracterizam aquisição ou alienação de imóveis por pessoas
físicas, conforme definidos no art. 2» § 1®do Decreto-lei n. 1.381, de 23 de dezembro de 1974.
Instrução Normativa SRF n. 473/2004 - Art. 1-. Aprovaro programa e as instruções para preenchimento da Declaração sobre
Operações imobiliárias (DOI), versão 6.0, para uso obrigatório pelos Serventuários da Justiça, responsáveis por Cartóriosde
Notas, de Registrode Imóveis e de Títulos e Documentos, relativasàs operações imobiliárias anotadas, averbadas, lavradas,
matriculadas ou registradas. Parágrafo único. O programa gerador da DOI está disponívelna página da Secretaria da Receita
Federal (SRF) na Internet, no endereço eletrônico <www.recelta.fazenda.gov.br>. Art. 2.® Adeclaração deverá ser apresentada
sempre que ocorrer operação imobiliária de aquisição ou alienação, realizada por pessoa física ou jurídica. Independentemente
de seu valor, cujos documentos sejam lavrados, anotados, averbados, matriculados ou registrados no respectivocartório. § 1®.
Deve ser emitida uma declaração para cada imóvel alienado ou adquirido. § 2®. O valor da operação imobiliária será o
informado pelas partes ou, na ausência deste, o valor que servir de base para o cálculo do Imposto sobre a Transmissão de
Bens Imóveis (ITBI) ou para o cálculo do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Bens ou Direitos (ITCD). §
3®. O preenchimento da DOI deve ser feito: I - pelo Serventuário da Justiça titular ou designado para o Cartório de Ofício de
Notas, quando da lavratura do instrumento que tenha por objeto a alienação de imóveis, fazendo constar do respectivo
instrumento a expressão "EMITIDA A DOI": II - pelo Serventuárioda Justiça titular ou designado para o Cartório de Registro de
Imóveis, quando o documento tiver sido: a) celebrado por Instrumento particular; b) celebrado por autoridade particular com
força de escritura pública; c) emitido por autoridade judicial (adjudicação, herança, legado ou meação); d) decorrente de
arrematação em hasta pública; ou e) lavrado peloCartório de Ofício de Notas e não constara expressão "EMITIDA ADOr. III
- pelo Serventuário da Justiça titular ou designado para o Cartório de Registro de Títulos e Documentos, quando promover
registros de documentos que envolvam alienações de imóveis, celebradas por instrumento particular, fazendo constar do
respectivo documento a expressão "EMITIDA A DOI".
Observações: PREJUDICADO

6.2 - As guias de recoiliimento ou talões de pagamento dos tributos ficam arquivados no
serviço notarial, sendo anexada no translado e certidões das escrituras cópia autenticada do
respectivo comprovante de pagamento dos tributos, conforme determina o Provimento n.
008/2002 - CGJ?

( )SIM ( )NÃO
Observações: PREJUDICADO

6.3 - Em caso de imunidade tributária, isenção ou não incidência do tributo está sendo
mencionado na escritura o dispositivo constitucional ou legal que autoriza ou, se for o caso,
referida a certidão expedida pela autoridade fiscal competente sobre o fato, conforme
determina o art. 5- do Provimento n. 008/2002 - CGJ?
( )SIM ( )NÃO
Provimento n. 008/2002 - CGJ - Art 5®. Tratando-se de imunidade tributária, de isenção ou de não-incidência do tributo, o
notário deve mencionar o dispositivo constitucional ou legal que autoriza, bemcomo, quandoforo caso, referir a cerddãosobre
o fato, expedida pela autoridade fiscal competente.
Observações: PREJUDICADO

6.4 - Encontrando-se o imóvel objeto da escritura situado em^^^ro município, está sendo
consignada esta circunstância na escritura e mencionado qu^ imposto devido será pago na
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repartição arrecadadora do lugar do imóvel, antes do registro da escritura no Registro de
imóveis, conforme determina o art. 4^ do Provimento n. 008/2002 - CGJ?
{ )SIM ( )NÃO
Provimento n. 008/2202 - CGJ - Art. 4^. Se o imóvel objeto de escritura estiver situado em outro Município, o notárío deve
consignar a circunstância, e mencionar que o imposto devido será pago na repartição arrecadadora do lugar do imóvel,antes
do registro da escritura no registro de imóveis.
Observações: PREJUDICADO

6.5 - IMantém arquivadas as certidões e os documentos necessários à iavratura de escrituras
relacionadas às transações imobiliárias, consoante o disposto na Lei Federai n. 7.433/85?
( )SIM ( )NÃO
Observações: prejudicado, não lavra escrituras

6.6 - Mantém fichário de cartão de autógrafos para confronto no ato de reconhecimento de
firmas?

(x)SIM( )NÂO
Observações:

6.7 - No reconhecimento de firmas, dentre os requisitos exigidos, tem sido mencionada a sua
espécie (autenticidade ou semelhança), bem como o nome do signatário por extenso e de
modo legível?
(x)SIM ( )NÃO
Observações:

6.8 - É observada a vedação do reconhecimento de firma em documentos sem data, pós-
datados, incompletos ou que contenha espaços em branco?
(X) SIM { ) NÃO
Observações:

6.9 - Mantém livro índice, mediante fichas ou por meio de banco de dados informatizado?
( ) SIM (X) NÃO
Observações:

6.10 - Quando o reconhecimento se refere a mais de uma assinatura, tem sido mencionado o
nome de cada signatário?
( )SIM (x)NÃO
Observações:Foí recomendada a adoção do procedimento

6.11 - Mantêm em arquivo as procurações utilizadas na prática dos atos de seu ofício?
( )SIM ( )NAO
Observações: não foi verificado visto que a correição ocorreu no Fórum de Barcarena

6.12 - Entre o final da escritura e as assinaturas são deixados espaços em branco?
( )SIM ( )NÃO
Observações: prejudicado
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6.13 - Nas escrituras de aquisição de área rural por pessoa física ou jurídica estrangeira tem
sido observadas as exigências do art. 9- e seu parágrafo único da Lei Federal n. 5.709/71, bem
como o Decreto 74.965/74?

( )SIM ( )NÃO
Lei n. 5.709/71 - Art. 9- - Da escritura relativa à aquisição de área rural por pessoas físicas estrangeiras constará,
obrigatoriamente: I - menção do documento de identidade do adquirente; II - prova de residência no território nacional; e 111 -
quando for o caso, autorização do órgão competente ou assentímento prévio da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança
Nacional. Parágrafo único. Tratando-se de pessoa jurídica estrangeira, constará da escritura a transcrição do ato que
concedeu autorização para a aquisição da área rural, bem como dos documentos comprobatórios de sua constituição e de
licença para seu funcionamento no Brasil.
Observações: PREJUDICADO

6.14-0 Titular do serviço notarial e o Escrevente substituto remetem à Corregedoria e aos
Tabeliães de outras localidades a sua assinatura e o sinal público?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

6.15 - Possui escritura lavrada e não assinada liá mais de trinta dias sem ainda tê-la tornado
sem efeito?

( )SIM ( )NÃO
Observações: Prejudicado

6.16 - Observa as formalidades necessárias à iavratura de testamentos?
( )SIM ( )NÃO
Observações: Prejudicado

6.17-0 Tabelião, substituto ou escrevente, bem como as demais pessoas que comparecem
aos atos, rubricam todas as folhas utilizadas? As rubricadas são colhidas na margem que não
é destinada à encadernação.
( )SIM ( )NÃO
Observações: Prejudicado

6.18 - Preenche, obrigatoriamente, antes da assinatura do ato, ficha padrão ou de cartão de
autógrafo das partes que pratiquem atos translativos de direitos, de outorga de poderes, de
testamento ou de relevância jurídica?
( X ) SIM { ) NÃO
Observações:

6.19 - Os livros são mantidos em ordem e em local adequado e seguro?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

6.20 - O estado de conservação dos livros e sua escrituração satisfazem as exigências legais
(asseados; organizados; termos de abertura e encerramento - ordem cronológica dos atos -
rubrica das folhas autenticação de folhas; espaços em branco, rasuras e emendas
ressalvadas)?
( ) SIM {X ) NÃO
Observações: Já respondido anteriormente
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6.21 - Verificou-se existência de espaços ou versos de folhas em branco, quando não
destinados a averbações?
( )SIM (x)NÂO
Observações:

6.22 - Foi verificada a utilização indevida de fita corrigívei de polietileno ou outro corrigívei
químico?
( )SIM ( )NÂO
Observações: já respondido

7. ANÁLISE DOS LIVROS OBRIGATÓRIOS:

7.1- LIVRO DE ESCRITURAS

NÃO POSSUI

7.2 - LIVRO DE TESTAIWENTOS

NÃO POSSUI

7.3- LIVRO DE PROCURAÇÕES

7.3.1 - Livro s/n. Folhas fixas, numeradas e rubricadas, contendo 200 folhas. Termo de abertura
datada de 03/09/2013. Último registro: n. de ordem: s/n, fis. 169-v/170-v, sem data, referente à
procuração de compra e venda de terreno agrícola, outorgada por Luciano Ferreira dos Santos e
outorgado Epaminondas de Oliveira Santos.
Observações: Trata-se de uma procuração com todas as características de contrato compra e venda,
a qual impõe condições da venda e estabelece preço do negócio. Não possui data da lavratura. O
registro foi cancelado pelo MM. Juiz Corregedor. Verificou-se também que, no livro de procurações,
são lavrados os substabelecimentos, o que esta em desacordo com a legislação vigente que exige
livro próprio. Deve o Sr. Escrivão providenciar a abertura e a utilização de livro específico para
substabelecimento.

^ 7.4 - LIVRO DE SUBSTABELECIMENTOS DE PROCURAÇÕES

NÃO POSSUI. FOI RECOMENDADA AABERTURA E UTILIZAÇÃO DO MESMO.

7.5 - LIVRO DE REGISTRO DE DOCUMENTOS
Observações: Arquiva cópia dos documentos em pastas.

7.6 - LIVRO ÍNDICE (FiCHÁRIO ou ASSEMELHADO)
Observações: Não possui

7.7- ARQUIVO DE PROCURAÇÕES DE OUTRAS SERVENTIAS
Observações: Arquivar em pasta

do
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8 - OUTROS LIVROS

8.1- LIVRO DE CORREIÇÕES
( ) SIM (X ) NAO
Observações:

8.2- Existem outros livros utilizados pela Serventia?
( )SIM (x)NÃO

8.3- Em caso afirmativo, identificar:

8.4 - LiVRO DE REGISTRO DIÁRIO AUXILIAR DA RECEITA E DA DESPESA (art. 1^, do
Provimento n. 034/2013 - CNJ).

^ Observações: NÃO APRESENTADO

8.5- LIVRO DE CONTROLE DE DEPÓSITO PRÉVIO (art. 2^, do Provimento n. 34/2013 - CNJ).
Não trabalha com depósito prévio.

k***************************************************************************

9-EMOLUMENTOS

9.1 - As disposições relativas aos Selos de Segurança, contidas no Código de Normas dos
Serviços Notariais e de Registros do Estado do Pará (2015), são observadas?
(X) SIM ( ) NÃO
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros de Imóveis do Estado do Pará, publicado no DJE Edição n°
5690/2015, em 04/03/2015, instituído pelo Provimento Conjunto n» 001/2015/CJRMB/CJCI, e que revogou o Provimento
Conjunto n»09/2012-CJRMB/CJCI.
Observações:

9.2 - Mantêm livro ou sistema informatizado para controlar as requisições, os lotes recebidos e
os Seios de Segurança utiii2^dos, consoante o disposto no art. 122 do Código de Normas dos
Serviços Notariais e de Registros do Estado do Pará (2015)?
( )SIM (x)NÃO
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros de Imóveis do Estado do Pará, publicado no DJE Edição n°
5690/2015, em 04/03/2015, instituído pelo Provimento Conjunto n« 001/2015/CJRMB/CJCI. e que revogou o Provimento
Conjunto n» 09/2012-CJRI\/lB/CJCI. Art. 122. Cada serventia será responsável pelo arquivamento de todos os documentos
referentes ao pedido e ao recebimento dos Selos de Segurança que solicitar.
Observações:

9.3 - As Tabelas de emolumentos com os valores vigentes estão afixadas ou disponíveis em
locai visível, de fácil leitura e acesso ao público?
(x)SIM ( )NÃO
Observações:

9.4 - Na serventia éescriturada, fielmente, acontagem ecobr^ça/dos emolumentos fixados
para a prática dos atos de seu ofício?
(x)SIM ( )NÃO
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Observações:

9.5 - Fornece recibo circunstanciado dos emolumentos percebidos e cotam os respectivos
valores à margem do documento a ser entregue ao interessado?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

9.6 - Os Selos de Segurança, ficiias, papéis e documentos são mantidos em ordem e em bom
estado de conservação, em local adequado e seguro?
(x)SIM ( )NÂO
Observações:

9.7- Os Boletins de Emolumentos para a apuração da Taxa de Fiscalização são encaminhados
regularmente e no prazo estabelecido ao Sistema Integrado de Arrecadação Judicial - SIAJU,

^ conforme o disposto no Art. 126 do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros
do Estado do Pará (2015)?
(X ) SIM ( ) NÃO
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros de Imóveis do Estado do Pará, publicado no DJE Edição n°
5690/2015, em 04/03/2015, instituído peio Provimento Conjunto n® 001/2015/CJRMB/CJCI, e que revogou o Provimento
Conjunto n® 09/2012-CJRMB/CJCI. Art. 126. ATaxa de Fiscalização instituída pelo art. 3", inciso XV, da Lei Complementar n®
21, de 28.02.94, com a redação modificada pela Lei Complementar n® 042, de 18.12.2002, deverá ser recolhida mensalmente,
até o dia cinco (05) do mês subsequente, mediante boleto bancário fornecido pelo Sistema Integrado de Arrecadação
Extrajudicial - Cartório Extrajudicial, no site do Tribunal de Justiça do Estado em favor do Fundo de Reapareihamento do
Judiciário - FRJ. Parágrafo único. As serventias não infomnatizadas deverão observar o prazo previstono caput deste artigoe
proceder ao recolhimento através de boleto bancário, fornecido pela Divisão de Acompanhamento e Controle da Arrecadação
dos Serviços Extrajudiciais, em favor do Fundo de Reapareihamento do Poder Judiciário.
Observações: Não apresentou comprovante

9.8 - Em se tratando de oficiai interino, este se encontra em dia com a prestação de contas
junto à Coordenadoria de Arrecadação do TJPA, na forma do previsto no art. 38 do Código de
Normas dos Serviços Notariais e de Registros do Estado do Pará (2015)?
( ) SIM (X ) NÃO
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros de Imóveis do Estado do Pará, publicado no DJE Edição n®
5690/2015, em 04/03/2015, instituído pelo Provimento Conjunto n® 001/2015/CJRMB/CJCI, e que revogou o Provimento

A. Conjunto n® 09/2012-CJRMB/CJCI. Art 38. O interino prestará contas ao Setor de An-ecadação do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencido, com a especificação das receitas e despesas, estas
instruídas com documentos comprobatórios, e preencherá o balancete resumido, proposto pelo Conselho Nacional de Justiça,
disponível no sistema SIAE do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, nos termos previstos no art. 39 e seguintes deste
Provimento. §1®. A prestação de contas deverá, no mínimo, e se for o caso, indicar: a) A identificação oficialda Serventia, o
período de abrangência, o Código Nacional da Serventia e o endereço da sede; b) Saldo de caixa (remanescente do mês
anterior, receita do mês (emolumento, aplicações financeiras) e valor total; c) Seguros de incêndio/roubo/danos e responsável
civil. §2®. O valor da remuneração do interino será lançado como despesa ordinária. §3®. Ao responsável por delegação vaga é
defeso contratar novos prepostos, aumentar salários dos prepostos já existentes na unidade, ou contratar novas locações de
bens móveis ou imóveis, de equipamentos ou de serviços que possam onerar a renda da unidade vaga de modo continuado,
sem a prévia autorização do respectivo Tribunal a que estiver afeta a unidade do serviço. Todos os investimentos que
comprometam a renda da unidade vaga deverão ser objeto de projeto a ser encaminhado para a aprovação do Tribunal de
Justiça (art 4® da Resolução CNJ n® 80/2009 e decisão prolatada pelo Ministro Gilson Dipp no Evento 4289 do PP n® 000384-
41.2010.2.00.0000).
Observações: os comprovantes de despesa do cartório não estão sendo encaminhados, segundo
informações da DAE

*******************************************************************************************************4

17 - DA CORREIÇÂO ANTERIOR

17.1 - Data da última correição ordinária: 10/10/2015

17



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
CORREGEDORIA DEJUSTIÇA DASCOMARCAS DO INTERIOR
CORREIÇÃO NOS SERVIÇOS NOTARIAIS EREGISTRAIS
COMARCA DEBARCARENA - CARTÓRIO DO DISTRITO DEAlCARAÚ - VILA SÃO JOÃO

17.2 - Juiz que realizou a última correiçâo ordinária: Jose Torquato Araújo de Alencar

17.3 - Foram encontradas irregularidades na correiçâo ordinária anterior?
( X ) SIM ( ) NÃO
Observações: Verificou-se a ausência de livro de substabelecimento, livro obrigatório. O Magistrado
ainda verificou a existência de registros incompletos e livros cujas páginas estavam ser a rubrica do
Oficial, tendo orientado o oficial a sanar essas irregularidades.
Na oportunidade, o Magistrado ainda orientou que os livros deveriam conter tenrios de abertura e
encerramento, com a mesma data. Malgrado o Oficial não tenha seguido a orientação de sanar esta
irregularidade, o Código de Normasdispõe, no art. 65, paragrafo únicoque esta obrigação não é mais
necessária.

17.4 - Em caso afirmativo, as irregularidades da correiçâo anterior foram sanadas?
( ) SIM (X ) NÃO
Observações: ver item anterior

17.5- Em caso negativo, quais não foram cumpridas e quais as providências tomadas?
Observações:

18- RECOimENDAÇÕES GERAiS

1. O Cartório não possui os livros de proclamas e de substabelecimento. Providência: proceder
a abertura imediatamente, informando a CJCI, no prazo de dez dias

2. Foi verificada a utilização de corretivo químico, bem como a existência de rasuras.
Providência: Recomenda-se ao oficial não proceder a emendas aos registros constantes dos
livros, em obediência a legislação vigente

3. Sobre as irregularidades verificadas nos livros de RCPN:
3.1. No livro A-25, de Registro de Nascimento:

3.1.1 não possui termo de encerramento. Providência: lavrá-lo imediatamente
3.1.2. no mesmo livroforam verificados muitos registros incompletos, nos quais contam

apenas o número de assento, data e assinatura do declarante. Providência:
deve o Oficial proceder imediatamente a correção dos registros, remetendo cópia
a esta CJCI dos registros incompletos identificados neste relatório no item 5.1.
Caso contrário, proceder ao seu cancelamento, comunicando, igualmente a esta
Corregedoria de Justiça;

3.1.3. o último registro trata-se de registro extemporâneo, feito pela própria registrada,
já maior de idade, sem autorização judicial. Providência: Fica a serventia
proibida de efetuar registros dessa natureza, sem a respectiva ordem judicial;

3.2 No livro B-12, de Registro de Casamento:
3.2.1 Verificou-se a existência de registro de casamento n. 2016, de fis. 79, datado de

01/06/2015, sem o devido preenchimento, constando apenas a assinatura dos
contraentes e das testemunhas. Deve o Oficial corrigir o referido termo no prazo
de 15 dias ou, se não for possível, cancelá-lo, da forma prevista no Código de
Normas, devendo informar posteriormente ao juízo de Registros Públicos da
Comarca, bem como a Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior

3.3 No livro B-07-Auxiliar, para registro de casamentos religiosos com efeitos civis:
3.3.1 Foram encontradas rasuras, as quais o cartorário deve se abster de realizar

3.4 No livro C-04 para registro de óbitos:
3.4.1 O livro não possui termode abertura, possui tão sprfíente termode encerramento

datado de 09/07/2009. devendo lavra-lo no prazg^ae 15 dias
18
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assinatura do declarante e as testemunhas. Deve o Oficial corrigir o referido
termo no prazo de 15 dias ou, se não for possível, cancelá-lo, da fonna prevista
no Código de Normas, devendo informar posteriormente ao juízo de Registros
Públicos da Comarca, bem como a Corregedoria de Justiça das Comarcas do
Interior

4. Sobre as irregularidades encontradas no serviço de notas
4.1. Não se menciona o nome de cada signatário no reconhecimento de várias assinaturas.

Adotar o procedimento imediatamente.
4.2. No livro de procurações, o último assento se refere a uma procuração com

características de contrato de compra e venda a qual impõe condições da venda e
estabelece preço do negócio. Não possui data da lavratura. O registrofoi cancelado pelo
MM. Juiz Corregedor. Deve o Oficial limitar-se a lavrar os atos respectivos de sua
competência;

4.3. Verificou-se, ainda, que os substabelecimentos são lavrados no livro de procurações.
Providência: proceder a abertura do livro de substabelecimentos, encaminhando
comprovante a esta CJCI.

5. Verificou-se que o cartório celebra uma quantidade maior de matrimônios em comparação
aos outros ofícios da comarca, especialmente considerando que se trata de cartório distrital.
Recomenda-se ao Oficial realizar os casamentos apenas na sua circunscrição territorial,
obedecendo sempre às exigências legais.

Recomendo ao Juiz de Registros Púbiícos da Comarca de Barcarena que proceda, no prazo de
30 (trinta) dias, inspeção no Cartório do Distrito de Aicaraú, a fim de verificar in loco a
regularidade dos serviços prestados pela serventia, devendo, após a conciusão, remeter cópia
a esta CJCi para apreciação.
Ao Oficiai do Cartório, aiém das recomendações acima feitas, que devem ser comunicadas a
esta CJCi nos respectivos prazos, deve ser remetida cópia dos últimos registros do Livro
Diário Auxiliar para que seja verificada se sua alimentação está ocorrendo nos termos
previstos na legislação em vigor.

Observação: Recomendações gerais deverão ser cumpridas nos prazos estabelecidos, devendo a
Titular da Serventia comunicar formalmente à Corregedoria a efetividade do cumprimento.

DOCUiVIENTOS ANEXADOS A ESTE RELATÓRIO: Os documentos juntados neste relatório foram
encaminhados às pastas da referida serventia na CJCI.

Belém, 23 de novembro de 2015

lARiADO CEOIM
edorDesembargadora Corre^

UTINHO

Justiça das Comarcas do Interior

JOSÉ ANTÔNIO FERRÍ^i^CAVALCANTE
Juiz Auxiliar dáCJCI

PAOLA WATRIN PIIMENTA MENESCAL
Analista Judiciário - Secretária
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